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PAREcER DA AssEssoRre ruRíorce

PROCESSO ADMIN|STRATIVO PM-CO No 008/2025

D|SPENSA Og gtmROrurCA pM-CO No OO7/2025

PROTOCOLO No 897/2025

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada para

fornecimento de kit de uniformes e materiars de uso comum, bem como,

equipamentos de proteção individuais - EPI's, objetivando atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins - TO.

Foi solicitada emissão de parecer jurídico acerca da contratação por meio de

registro de preços para futura contrataÇão de empresa especializada para

fornecimento de kit de uniformes e materiais de uso comum, bem como,

equipamentos de proteção individuais - EPI's, objetivando atender as necessidades da

Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins - TO.

Verifica-se que o processo em comento for devidamente autuado e

enumerado em todos os atos, e encontra-se instruído com o estudo técnico preliminar,

cotação de preços/orçamento prévio, comprovaçâo da existência de dotação

orçamentária e saldo, para Íazer frente à futura despesa bem como ouve a aprovação

do termo de referência por parte a autoridade competente, conforme determinam o

artigo 150 da Lei 14.133 de 01 de abril de2021, e 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000).

Em análise preliminar do processo, verifica-se que se trata de contratação

direta com fundamento no artigo 75, inciso ll, da lei 14.133/21.

Assim, considerando que o objeto da contratação foi devidamente solicitado

e justificado pela autoridade competente, bem como consta dos autos a realização de

estudo prévio, com definição da matriz de riscos da contratação e soluções prévias, e

ainda que a estimativa de despesa está de acordo com estabelecido no artigo 23 da
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lei 14.133/21 , reputo que a formalização de demanda está de acordo com os princípios

aplicáveis às contratações públicas.

Registra-se também que o Termo de Referência está devidamente adequado

para realização da contratação pretendida, bem como há demonstração da

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido (artigo 72, inciso lV, Lei 14.133/21).

Há autorização expressa da autoridade competente para a realização da

despesa (arligo 72, inciso Vlll, Lei 14.133/21).

Quanto à modalidade da contratação, a Dispensa de Licitação tem tratamento

destacado em nossa doutrina e jurisprudência, isto porque se tem como regra a

realização do procedimento licitatório, e como medida excepcional, a sua Dispensa,

tanto que o artigo 75 da Lei no 14.133/21 , em seus incisos traz os casos em que não se

exige a realização de Certame Licitatório.

Estabelece o art. 37, inciso XXl, da Carta Magna, a obrigatoriedade de

realização de procedimento licitatório para contrataÇões feitas pelo Poder Público. No

entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à

regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a

dispensa e a Dispensa de licitação.

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem

casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a administração

pública a celebrar, de forma discricionária, contrataçôes diretas sem a concretizaçâo

de certame licitatório.

A Dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O

artigo 75 lnciso ll, da Lei no. 14.133/21, dispoe: "O leqislacior estabeleceu que a

adtnlnistraÇão pública tem a d iscriciona riedade de optar pela dispensa de licitação para
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contra ta Cao ue envolva valores inferiores a R$ 62.725,o 59 (sessenta e dois mil

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). conÍorme previsto no

Decreto Federal no. 12.343/2024, no caso de outros serviços e compras, nos caso
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previstos nesta lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra

ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. (Grrfe|

Note-se que a norma possibilita a compra direta, desde que a aquisição,

contratação do serviço ou alienação não seja parcela de mesmo objeto de maior vulto

que possa ser realizado de uma só vez.

Não sendo este caso, pelo que consta dos autos, veriÍica-se a subsunção da

previsão legal acima transcrita ao objeto pretendido, de maneira a ser permitida pelo

Município de Colinas do Tocantins/TO a contratação direta pretendida.

Por outro lado, a Dispensa de licitação, como modalidade de contratação

direta, exige um procedimento prévio e determinado, destinado a assegurar a

prevalência dos princípios jurídicos fundamentais, em que é imprescindível a

observância de etapas e formalidades legais.

Desse modo, ainda que se trate de contratação direta, é necessária a

formalização de um procedimento licitatório que culmine na celebração do contrato.

Nesse sentido, vejamos o ensinamento de Marçal Justen Filho:
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"...os cosos de dispenso e Dispenso de licitoçõo envolvem, no verdode, um

procedimento especiol e simplifícodo paro seleçõo do controto mois vontojoso

poro o Administroçõo Púbtico. Há umo série ordenodo de otos, colimondo

selecionor o melhor proposto e a controtonte mois odequodo. 'Ausêncio de

ticitoçõo' nõo significo desnecessÍdade de observor formolidodes prévios (tots

como verificoçõo do necessidode e conveniêncio do controtoçoo, disponibtlidode

recursos etc.). Devem ser observodos os princípíos fundomentoís do atividode

odministrotivo, buscondo selecíonor o melhor controtoçõo poss[vel, segundo os

príncípios do licitaçõo"( grifodo). E ntols od[ante orremoto o referido outor: "a

Administroção deverá defínir o objeto o ser contratado e as condições

controtuoi.s o serem observados. A mo[or diferenço residiró em que os otos

tnternos conduzirõo à controtoção dtreto, em vez de propicior prévio Ltcitoção.

Na etopo externo, o Administroçõo deveró formolizar o controtoçõo". (]ust;n1
--,-+ - I /crz l! <
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Fttho, Marçot. ComentorÍos à Lei de LicÍtoções e Controtos Adm[nístrotivos. 70

ed. Pá9. 295/297. 5õo Poulo: Diotético,2000.).

Desta forma, como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser

coerente com o mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis

que a validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado

pela Administração Pública, bem como evidenciada a conveniência e oportunidade da

realização da compra de pequena relevância.

DA POSS|B|LIDADE DE FIRMAR ATA DE REGISTRO DE PREçO

PREçOS POR DTSPENSA

A nova Lei de Licitações define sistema de registro de preços como sendo o

"conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação

nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à

prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações

futuras" (art. 60, inc. XLV).

Essa definição indica algumas novidades a respeito do sistema de registro de

preços, tais como a possibilidade de instituir atas de registro de preços por licitação,

nas modalidades concorrência e pregão, de acordo com a natureza do objeto

envolvido, ou mediante contratação direta.

Especificamente, em relação à instituição de atas de registro de preços

mediante contratação direta, o § 6o do art. 82 da nova Lei de Licitaçôes traz a seguinte

previsão:

Art.82. O edital de licitaçâo para registro de preços observará as

re9
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ras gerais desta Lei e deverá dispor sobre
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§ 6o O sistema de registro de preços poderá, na forma de

regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a

contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

O dispositivo não deixa dúvida acerca da possibilidade de o sistema de registro

de preços ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação,

contudo, na forma de regulamento e apenas para a aquisição de bens ou para a

contratação de serviços.

Recomenda-se, o cumprimento do princípio da publicidade, conforme

dispõe o artigo 75, § 30 da lei Íederal 14.133/21, a minuta de edital de contratação

direta elaborada e seus anexos.

O cumprimento do princípio da publicidade no que diz respeito aos incisos I e

ll do artigo 75, serão preferencia lmente precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do

objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantajosa.

O princípio da publicidade vem do dever de divulgação oficial dos atos

administrativos que se configura no livre acesso dos indivíduos a informações de seu

interesse e de transparência na atuação administrativa. Como os agentes públicos

atuam na defesa dos interesses da coletividade, a proibiçáo de condutas sigilosas e
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olinas do Tocantins/TO, 21.03.2025.

w\ylly F rnandes d Souza Rêgo

Advogado OAB-TO No 4.837
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Em análise ao procedimento de dispensa de contratação direta, verificamos

que o critério de julgamento será o MENOR PREÇO, visando isonomia na contrataçào.

Analisando detidamente o procedimento licitatório não vislumbro qualquer

irregularidade formal ou mesmo qualquer disposição que contrarie a legislação

aplicável à espécie, e atendo aos dispositivos da lei federal 14.133 de 01 de abril de

2021, emito o presente Parecer no sentido de considerar REGULARES o Termo de

Referência e Minuta do Contrato constante dos autos.

Merece registro ainda que a análise abrange toda a fase administrativa, a qual

reputo pela sua REGULARIDADE, bem como a Minuta do Contrato comtempla o

disposto no artigo 92 da lei 14.133/21.

Por outro lado, é preciso registrar que esta manifestação toma por base

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe, passamos então para as considerações;

Destaca-se, quando da contratação deve o órgão de controle analisar as

certidões apresentadas pelo contratado, verificando suas validades.

Desta forma, considerando a adoção das providências assinaladas, e sendo

conveniente e oportuno para a administração, opina-se pela realização da contratação

direta pretendida, aprovo a minuta contratual e considero presentes os requisitos de

DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo este parecer favorável.
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